
D e Thorstein Veblen (1978 [1899]) a Pierre Bourdieu (1979) passan-
do por Edmond Goblot (1925), uma longa tradição intelectual

destacou as funções sociais da arte e da cultura nas sociedades diferen-
ciadas e hierarquizadas, e sobretudo os lucros sociais de distinção ligados
à apropriação das formas culturais mais raras e mais legítimas. Os so-
ciólogos da cultura já estão acostumados a pensar “a Cultura” (a “alta”
ou a “grande” cultura) em suas relações com as classes sociais ou com
as frações de classes e a constatar as desigualdades sociais de acesso à
“Cultura”. Classes sociais e sua distância maior ou menor em relação à
cultura dominante, hierarquias culturais que classificam os grupos,
instituições, obras e práticas do mais legítimo ao menos legítimo, eis os
elementos-chave da interpretação sociológica das práticas e preferên-
cias culturais há 40 anos na França (Bourdieu, 1979; Bourdieu et alii,
1965; Bourdieu e Darbel, 1969), como nos Estados Unidos (Lynes, 1954;
Murphy, 1988; Levine, 1988; Beisel, 1990). A situação social global des-
crita desde meados dos anos 1960 na França pode ser resumida da se-
guinte forma: classes dominantes “cultas”, com uma relação fácil com
a cultura para aqueles que tiveram uma educação cultural precoce;
classes médias caracterizadas por “boa vontade cultural” e tensão hi-
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percorretiva, oscilante entre o “nobre” e o “popular”; e classes domi-
nadas mantidas à distância da Cultura e sob permanente vergonha ou
indignidade cultural.

Esse é o esquema que pode ser questionado adotando-se uma perspec-
tiva de conhecimento diferente daquela que analisa apenas as distân-
cias interclasses: perspectiva que considere de modo sistemático as
práticas e as preferências culturais sob o ângulo da variação intra-indi-
vidual dos comportamentos (Lahire, 2004).

Ao proceder assim, lança-se outro olhar sobre a tão debatida e comple-
xa questão dos públicos da cultura. A história cultural francesa foi le-
vada, há já quase 20 anos, a discutir o uso pouco reflexivo e muito auto-
mático de categorias de classificação dos “públicos” ou “populações”
mantidas por muito tempo como evidentes na história estatística. Por
exemplo, em vez de utilizar categorias sociais que não foram pesquisa-
das (elite/povo, dominantes/dominados, hierarquias socioprofissio-
nais ou socioculturais) para conseguir detectar as diferenças culturais,
o historiador Roger Chartier propõe o caminho inverso: partir dos ob-
jetos, das obras, dos códigos, das formas, dos dispositivos simbólicos,
a fim de reconstruir as comunidades que deles se apropriam. Desco-
brem-se então princípios – plenamente sociais – de diferenciação rela-
tivamente inéditos, que uma “visão mutilada do social” (1989:1.511) ti-
nha feito esquecer: sexo, geração, situação familiar (celibato, viuvez,
casamento etc.), confissão religiosa, tradição educativa e corporativa,
escolaridade, posição intelectual etc. Mas em vez de ir dos objetos, ins-
tituições ou práticas para os públicos que os atraem e que deles se apro-
priam, também é possível indagar como os mesmos indivíduos podem
fazer parte de públicos tão diversos (público da televisão, do rádio, do
teatro, do cinema, dos museus, das salas de concerto, da literatura etc.,
mas também públicos de certos gêneros de programa, de espetáculo,
de filme, de música, de literatura etc.), por vezes nitidamente heterogê-
neos. Quem se concentrar demais na lógica das interpretive communities
(comunidades interpretativas), no sentido de Stanley Fish (1980), pode
acabar esquecendo que os indivíduos costumam passar de uma “co-
munidade” para outra e que se caracterizam, sob esse aspecto, por uma
pluralidade de pertencimentos sociais e simbólicos, inserindo suas
práticas (e sobretudo suas práticas culturais) em múltiplos lugares e
tempos.
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O QUE REVELA A MUDANÇA DE PERSPECTIVA DE CONHECIMENTO?

Não se trata absolutamente de negar a existência de desigualdades so-
ciais diante das formas culturais mais legítimas, e sobretudo o papel
sempre central do capital cultural no acesso às formas mais eruditas de
cultura. Mas a mudança de escala de observação permite esboçar outra
imagem do mundo social. Começando por considerar as diferenças in-
ternas à série de comportamentos e de gostos de cada indivíduo (varia-
ções intra-individuais: o mesmo indivíduo faz isto e aquilo, gosta disto
mas gosta também daquilo, gosta disto mas em compensação detesta aqui-
lo etc.) antes de voltar às diferenças entre classes sociais (variações inter-
classes), chega-se a uma representação do mundo social que não des-
carta as singularidades individuais e evita a caricatura cultural dos
grupos sociais. Vê-se então que a fronteira entre a legitimidade cultural
(a “alta cultura”) e a ilegitimidade cultural (a “subcultura”, o simples
“divertimento”) não separa apenas globalmente (estatisticamente) as
diferentes classes, mas divide as diferentes práticas e preferências cul-
turais dos mesmos indivíduos, em todas as classes da sociedade. Sejam
quais forem suas características sociais (classe social, nível de diploma,
idade ou sexo), a mesma pessoa terá muitas probabilidades estatísticas
de ter práticas e gostos variáveis sob o ângulo da legitimidade cultural,
segundo as áreas (cinema, música, literatura, televisão etc.) ou as cir-
cunstâncias da prática.

Em escala individual, dois grandes fatos impõem-se à análise. O pri-
meiro é a forte freqüência estatística dos perfis culturais individuais
compostos de elementos heterogêneos, dissonantes (no sentido em que
alguns pertencem a registros culturais muito legítimos e outros a regis-
tros culturais quase nada legítimos): esses tipos de perfis são absoluta
ou relativamente majoritários em todos os grandes grupos sociais (em-
bora mais prováveis nas classes médias e superiores que nas classes
populares), em todos os níveis de diploma (mesmo que bem mais pro-
váveis entre os que concluíram no mínimo o curso secundário) e em to-
das as faixas etárias (embora cada vez menos prováveis à medida que a
idade aumenta). O segundo fato a destacar é a maior probabilidade,
para os indivíduos que compõem a população pesquisada, de ter um
perfil cultural consonante “por baixo” (de fraca legitimidade) que “pelo
alto” (de forte legitimidade): seguindo assim a pirâmide das condições
sociais, é sociologicamente bem mais difícil manter um alto nível de le-
gitimidade cultural em uma série de domínios do que se manter afasta-
do de toda forma de legitimidade cultural1.
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Se retivermos os resultados conseguidos na escala das variações inter-
grupos e na escala das variações intra-individuais, é possível dizer que
os indivíduos das sociedades contemporâneas têm, ao mesmo tempo,
uma forte probabilidade de se comportar como os outros membros do
grupo social a que pertencem e uma forte probabilidade de não ter ape-
nas comportamentos ligados ao grupo social a que pertencem, ou seja,
forte probabilidade de ter alguns comportamentos atípicos em relação
ao grupo social a que pertencem. Por isso, cabe afirmar que não há
nada mais estatisticamente freqüente que a singularidade individual
e, por conseguinte, que as exceções estatísticas nada têm de excepcio-
nal: é o que há de mais comum, e tais exceções tocam a maioria dos in-
divíduos que compõem os diferentes grupos sociais.

Ao contrário do que se imagina, a questão dos comportamentos esta-
tisticamente “marginais” (ou atípicos) está longe de ser marginal do
ponto de vista sociológico, isto é, ela não constitui um interesse de se-
gunda ordem para o sociólogo que não tenha como único objetivo co-
mentar as tendências estatísticas mais acentuadas. Esse lugar primor-
dial das “margens” aparece com clareza quando, em vez de considerar
os vínculos entre grupos (ou categorias) e práticas ou preferências, fo-
calizam-se os indivíduos que compõem os grupos e observam-se suas
práticas e preferências em diferentes compartimentos ou subcomparti-
mentos de sua vida cultural. Adotando aqui (por exemplo, em matéria
de gostos cinematográficos e preferências literárias) o comportamento
típico ou modal de seu grupo (aquele que é o mais freqüentemente li-
gado ao grupo social a que pertence), ele é lá (por exemplo, em matéria
de gostos musicais ou de consumo televisual) marginal no sentido de
seu comportamento não ser estatisticamente o mais freqüente no gru-
po social ao qual pertence. Típicos e marginais ao mesmo tempo, é o que
quase sempre são considerados os indivíduos na longa seqüência de
seus comportamentos. Em um ou em outro grau, em tal ou qual setor
de seus comportamentos, qualquer indivíduo, aliás o mais conforme à
cultura de seu grupo, ficará entre as exceções estatísticas e compor-
tar-se-á como a maioria dos membros de outro grupo. Se desdenhar-
mos as margens ou as exceções estatísticas, não estaremos perdendo
apenas as beiras do quadro, mas o quadro inteiro.

PLURALIDADE DAS ORDENS DE LEGITIMIDADE CULTURAL E PERFIS
INDIVIDUAIS

Ao contrário do que as derivas legitimistas da teoria da legitimidade
cultural conseguiram fazer crer (Grignon e Passeron, 1989), saindo da
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zona institucionalmente balizada e controlada pela Escola, a legitimida-
de cultural nem sempre dispõe de meios para impor-se como uma evi-
dência. Numerosos casos de “resistência” (fraca ou forte, circunstancial
ou permanente) à ordem cultural dominante são observáveis, e consta-
ta-se que a pluralidade dos grupos ou instituições (dos maiores aos mais
restritos; dos mais duradouros aos mais efêmeros) que compõem a for-
mação social produz ordens de legitimidade específicas mais ou menos
fortes e mais ou menos duráveis. A possibilidade de resistir à legitimi-
dade cultural dominante (ainda hoje, apesar de profundas mudanças
em curso, de ordem principalmente literária e artística) sempre se baseia
em grupos ou instituições possuidores de lógicas concorrentes: grupos
de pares, meio familiar, meio profissional, comunidade religiosa,
fã-clube, rede de sociabilidade, instituição midiática etc.

Por motivos tanto teóricos (a crítica na ordem teórica de deslizes legiti-
mistas da teoria da legitimidade cultural) quanto históricos (as trans-
formações históricas da oferta cultural durante os últimos 40 anos), é
impossível continuar como se estivéssemos diante de um espaço cultu-
ral homogêneo sob o ângulo da legitimidade, isto é, estruturado de
parte em parte pela unívoca oposição legítimo/ilegítimo; oposição
que todos conheceriam e executariam, à qual todos concederiam o
mesmo significado e na qual todos acreditariam com a mesma intensi-
dade. Não se pode fazer de conta que existe uma identidade de crenças
culturais no mesmo momento em todas as regiões do mundo social,
como se o conjunto dos grupos sociais tendesse a alinhar-se pelos con-
sumos legítimos dos membros mais “cultos” das frações intelectuais
da classe dominante.

Ora, mudando o enfoque e olhando o mundo social pela escala dos in-
divíduos, percebe-se que cada indivíduo é suscetível de participar su-
cessiva ou simultaneamente de vários grupos ou instituições, e ten-
ta-se encontrar os meios para compreender sociologicamente os moti-
vos das maiores ou menores variações intra-individuais dos compor-
tamentos culturais. A variação intra-individual das práticas e prefe-
rências culturais é o sinal e o sintoma, na escala do social incorporado,
por um lado, da pluralidade da oferta cultural e, por outro, da plurali-
dade dos grupos sociais (dos mais micro aos mais macro), capazes de
sustentar (suportar) essas diferentes ofertas culturais e de difundir hi-
erarquias culturais específicas que compõem nossas formações sociais
tão diferenciadas. Ela é o produto da forte diferenciação social, e mais
precisamente da pluralidade das influências socializadoras, dos con-
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textos e dos tempos da prática. Por conseguinte, a compreensão das re-
alidades mais individuais não remete à singularidade irredutível dos
destinos individuais, nem à “liberdade de escolha” de indivíduos “au-
tônomos” (e desimpedidos de todos os determinantes sociais), mas, ao
contrário, remete à estrutura de conjunto das sociedades que as produ-
ziram.

A pluralidade dos grupos (ou instituições) e a multiplicidade dos qua-
dros de vida social que cada indivíduo pode freqüentar simultanea-
mente (de fato, alternativamente) ou sucessivamente (no decorrer da
vida) estão ligadas à forte diferenciação social das funções característi-
cas de nossas sociedades. A realidade social é portanto mais complexa
do que o que a teoria da legitimidade cultural dá a entender. E o estudo
sistemático das variações intra-individuais dos comportamentos cul-
turais – que obriga a que se vejam os deslocamentos efetuados por um
mesmo indivíduo de um registro cultural para outro – enfatiza a plura-
lidade dos “subsistemas” (Passeron, 1991:109) com os quais os atores
têm de conviver.

REVOGAÇÃO DE UM MODELO: O CONSUMIDOR DEFINIDO POR SEUS
“GOSTOS” CULTURAIS

O estudo preciso e circunstanciado das variações intra-individuais das
práticas culturais questiona radicalmente o modelo implícito de um
“consumidor cultural” definido essencialmente por seus gostos pes-
soais. Quanto mais se examinam com cuidado as práticas culturais,
mais dúvidas aparecem em matéria de percepção dos “gostos”, que
são quase sempre considerados um marcador fundamental da identi-
dade social dos indivíduos. De fato, quando a análise baseada em en-
trevistas consegue mostrar que muitas práticas culturais individuais, e
por vezes a grande maioria delas, não estão ligadas a gostos mas a cir-
cunstâncias instigadoras, obrigações ou injunções leves ou fortes de
todo tipo, cabe indagar se os indivíduos em questão se definem mais
pelo que consideram próprio da sua esfera de gostos pessoais ou pela
multidão de suas práticas efetivas. Os gostos aparecem então como a
parte visível – e destacada – de um enorme iceberg.

O modelo de um consumo cultural fundado no gosto individual ba-
seia-se na imagem simplificada de indivíduos reduzidos a meros re-
presentantes oficiosos (enquanto dura a enquete sociológica) de clas-
ses, de frações de classe ou de grupos sociais; indivíduos caracterizá-
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veis por gostos pessoais que são essencialmente os gostos de sua clas-
se. Ora, é preciso ressituar esses indivíduos muito abstratos na rede
concreta de suas ligações de interdependência a fim de obter uma ima-
gem um pouco mais justa do que são os consumos e as atividades cul-
turais.

As variações intra-individuais das práticas culturais sob o aspecto do
seu grau de legitimidade levam a reintroduzir outros “motivos” na ex-
plicação das práticas culturais, além do gosto e da paixão pessoais: a
prática por obrigação escolar, por imposição profissional ou por impo-
sição de uma situação excepcional, a prática habitual sem gosto parti-
cular, o acompanhamento mais ou menos desejado de outrem (filhos,
cônjuge, amigos), a prática por cortesia (para agradar ou não aborrecer
pessoas de que se gosta), o desejo pessoal de descansar ou de espaire-
cer pelo consumo de bens culturais ou pela prática de atividades cultu-
rais que não estão no topo da hierarquia de suas preferências, a estrita
delimitação temporal (tempo de férias, de uma festa etc.) de uma folga
que a pessoa se concede, a “simples” curiosidade ou a boa vontade sem
entusiasmo, o consumo irônico (de “segundo grau”) ou, ainda, o con-
sumo em contexto de gratuidade do acesso à oferta que compromete
menos pessoalmente, enfim, todas as modalidades menos intensas (às
vezes mínimas) e menos francamente positivas e entusiásticas (às ve-
zes até ambivalentes) do consumo cultural2.

CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO DE PERFIS CULTURAIS HETEROGÊNEOS

O estabelecimento de uma série de novos fatos estatísticos relativos
aos perfis culturais individuais dissonantes (os mais freqüentes) e con-
sonantes (os mais raros) leva a esclarecer as condições sociais e históri-
cas de produção dessas variações intra-individuais dos comportamen-
tos culturais. A análise pormenorizada dos retratos culturais individu-
ais permite mostrar que todas essas variações podem ser reduzidas ao
problema central da exposição do indivíduo a influências socializadoras hete-
rogêneas: efeito de uma trajetória de mobilidade social ou profissional
ascendente ou declinante, efeito de uma rede de relações culturalmen-
te diversificada, efeito de uma relativa heterogamia do casal sob o as-
pecto cultural, efeito da interiorização de preferências escolares defa-
sadas com referência às do meio de origem, efeito das injunções conju-
gadas que vive a juventude escolarizada (entre grupo de pares, escola e
família)3, efeito de influências socializadoras contraditórias provindas
de instâncias culturais concorrentes (família, escola, tevê, imprensa
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etc.), efeito de influências culturais dentro da própria família de ori-
gem etc.4

E, para compreender a importância adquirida por essas influências so-
cializadoras heterogêneas em matéria cultural, convém explorar dife-
rentes dimensões de nossas formações sociais: as mobilidades sociais,
escolares ou profissionais, as imposições e influências relacionais, a di-
minuição de intensidade da crença na cultura literária e artística, a ne-
cessidade de um “relaxamento” (público ou privado) das tensões em
uma sociedade em que os compromissos profissionais e escolares são
intensos, os efeitos do acesso cada vez mais privado aos bens culturais
(televisão, rádio, vídeos etc.) e a natureza da oferta que incita à mistura
de gêneros outrora separados.

Pequenas e Grandes Mobilidades Individuais

Parte dos perfis culturais dissonantes explica-se por situações de mo-
bilidade social (o indivíduo não tem a mesma posição social dos pais),
escolar (o indivíduo não tem o mesmo nível escolar dos pais ou aumen-
tou seu próprio capital escolar por ter retomado os estudos) ou profis-
sional (o indivíduo mudou de posição na hierarquia profissional). Se
tais mobilidades, pequenas ou grandes, muitas vezes se traduzem por
uma heterogeneidade das práticas e preferências culturais do ponto de
vista de seu grau de legitimidade, é porque os indivíduos que tiveram
essa experiência ocuparam posições diferentes nas hierarquias social,
cultural ou profissional e, por isso, freqüentaram ambientes socializa-
dores ou agentes socializadores variados. Conviveram ou confronta-
ram-se com registros culturais diferentes dos que conheciam anterior-
mente e, por esse motivo, conservam em si, sob a forma de disposições
mais ou menos fortes, os vestígios do conjunto dessas experiências so-
cializadoras heterogêneas, por vezes até nitidamente contraditórias.

A esses deslocamentos individuais, podem acrescentar-se as distân-
cias culturais possíveis entre cônjuges, pois os casais não são perfeita-
mente homógamos (raramente têm as mesmas posições sociais e as
mesmas origens sociais, os mesmos níveis de escolaridade e diplomas
de mesma natureza etc.) e, por conseguinte, não contraíram necessa-
riamente os mesmos hábitos e as mesmas preferências culturais. É pos-
sível também evocar as distâncias culturais entre os membros de uma
mesma rede de sociabilidade entre amigos; ou ainda as múltiplas mu-
danças significativas de contexto relacional e cultural (mudança de do-
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micílio seguida de recomposição da rede de sociabilidade, mudança
de contexto profissional, novo casamento etc.)5.

Considerando o conjunto desses dados sob o aspecto dos efeitos que
produzem nas socializações infantis, cabe dizer que um dos grandes
resultados é que as crianças são levadas a viver situações sociais (fami-
liares principalmente) nas quais o confronto de normas sociais, de mo-
dos de ver, de sentir e de agir, de gostos ou de preferências relativa-
mente heterogêneas e, por vezes, contraditórias, são historicamente
cada vez mais freqüentes e precoces (Lahire, 1998).

A Crise de Fé na Cultura Literária e Artística

Queda importante da proporção dos fortes leitores entre os detentores
de diplomas superiores e entre os profissionais superiores, indepen-
dentemente da origem social, menor freqüência nos teatros e salas de
concertos (Dumontier, Singly e Thélot, 1990): os dados de enquetes po-
dem não afiançar os discursos catastróficos deplorando o declínio cul-
tural ou a “derrota do pensamento”, mas assinalam transformações
significativas na relação dos franceses (inclusive das elites) com a cul-
tura desde os anos 1960.

A cultura legítima clássica foi de certa forma vítima durante os últimos
40 anos da ascensão da cultura científica (dentro do sistema escolar) e
da extensão da cultura de lazer (promovida pela indústria mais rentá-
vel dos lazeres e da cultura). As novas relações de força entre cultura li-
terária e cultura científica, por um lado, e cultura literária e artística e
culturas do divertimento, por outro, explicam a queda significativa de
intensidade da fé na cultura literária e artística. E tal enfraquecimento
contribuiu para tornar mais prováveis as saídas de registros culturais
para todos que, até então, tinham como ponto de honra evitar as re-
giões mais comerciais, ligadas ao divertimento e populares ou estig-
matizadas como infraculturais, embrutecedoras ou vulgares.

Descanso e Liberação

Se os indivíduos de perfis culturais legítimos muito consonantes são
bem raros é porque, até os mais dotados do ponto de vista escolar, são
obrigados pela vida social (profissional sobretudo) a moderar suas exi-
gências culturais e a adotar uma política mais flexível de alternância
entre momentos especificamente culturais (e que eles percebem como
tais: momentos de “instrução”, de “enriquecimento” ou de “eleva-
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ção”) e momentos de divertimento. Donos de grandes capitais cultu-
rais que dispõem de pouco tempo fora do trabalho, vidas profissionais
ou escolares extenuantes e cansativas, duplas vidas profissionais e fa-
miliares (particularmente pesadas para as mulheres), tudo isso ajuda a
explicar a produção social de uma “necessidade” de participação sem
complicação em coisas comuns, informais, divertidas, em emoções co-
letivas, em momentos festivos, enfim, em culturas “quentes”6 sem ne-
nhum “conteúdo cultural” propriamente dito, se “cultural” for enten-
dido como essa mais-valia específica que o conhecimento ou a reflexão
podem trazer a toda situação vivida. É bem diferente da figura do Ho-
mem culto que aproveita o tempo fora do trabalho para se ilustrar e
aprender. Doravante, os mais diplomados podem, como os outros,
procurar o relaxamento que diverte após a extenuante jornada de tra-
balho.

Os entrevistados costumam opor – sejam quais forem suas condições
sociais – trabalho (escolar ou profissional), obrigações, esforço, cansa-
ço, tensões, complicações, dificuldades, contrariedades, brigas, preo-
cupações ou estresse, de um lado, a descanso, relaxamento, descontra-
ção, descompressão, facilidade e expansão, de outro. Assistir à televi-
são ou ao cinema, ir a espetáculos ou ler “coisas fáceis” (mesmo que se
saiba que são “fraquíssimas”, “débeis”, “idiotas”, “estúpidas” ou “bo-
bocas”), que não exigem “esforço”, tudo isso permite “não pensar em
nada”, “não quebrar a cabeça”, “lavar a cuca”7, “fazer lobotomia”, “li-
berar ou descansar a mente”, “esvaziar a cabeça”, “entregar-se”, “dis-
trair-se”, “descansar”, “divertir-se”, “soltar-se”, “espantar os proble-
mas”, “deixar de lado as preocupações” e até “dormir”.

Nobert Elias aventou a hipótese de que as atividades de lazer têm a
função social de “contrabalançar as tensões e o estresse desagradável
das sociedades, e trazer uma forma de descanso”. São “antídoto contra
as tensões” (Elias e Dunning, 1944:56). Nesse sentido, é possível afir-
mar que, quanto mais as sociedades ou os grupos sociais dentro das
formações sociais exigem alto grau de tensão e de estresse da parte de
seus membros, tanto mais certos lazeres tornam-se necessários para re-
laxar, na vida pública ou privada, as tensões. Tais relaxamentos das
obrigações podem repetir-se, mas só ocorrer em tempos estritamente
delimitados. Por essa razão, a mais séria cultura erudita pode perfeita-
mente coexistir nos mesmos indivíduos com a cultura do relaxamento
ou do entretenimento8.
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Consumos gratuitos e privados: o enfraquecimento dos efeitos de
legitimidade

A televisão e o rádio trouxeram a cultura “para grande público” que
coincide em parte com os gostos populares hedonistas de divertimento
e de informalidade (Verret, 1988). Ao defender publicamente, cotidia-
namente e junto a um grande público a primazia da distração ou do re-
pouso sobre a cultura literária e artística ou científica, ela muito contri-
buiu para a queda geral do grau de crença na cultura legítima domi-
nante, para a desculpabilização dos consumidores quanto aos “erros
culturais” cometidos bem como para o reforço de todas as formas po-
pulares ou dominantes de antiintelectualismo (dos operários aos pa-
trões, passando por todos os dirigentes de formação científica e técni-
ca). Essa mídia só podia ajudar a diminuir a força dos efeitos de legiti-
midade e a derrubar o grau de vergonha cultural sentida pelas popula-
ções mais afastadas dos legítimos detentores da cultura como por
aquelas que lhes são a priori as mais próximas9.

Mas uma das maiores transformações da ordem cultural das coisas,
cuja importância pouco foi lembrada até agora, refere-se às condições
privadas de “consumo” desses novos produtos culturais, que não dei-
xam de ter efeito sobre a relação que os consumidores mantêm diante
das normas culturais legítimas dominantes. De fato, televisão, rádio,
alta-fidelidade, vídeo, leitor de DVD e, mais recentemente, computa-
dor e internet, introduziram muitos produtos culturais na esfera priva-
da. Ora, o que acontece com as normas culturais quando se entra na in-
timidade dos lares e elas se refletem no espaço doméstico “privado”?
Resistem às situações entre si, ou até de consumo solitário, nas quais já
não se teme o olhar “desaprovador” e o juízo cultural (negativo) exter-
no?

De fato, constata-se que a esfera privada é propícia ao relaxamento de
controle das emoções, à expressão das disposições menos formalistas e
mais hedonistas (menor controle do olhar alheio, menor tom oficial e
menor formalidade da situação) e, por isso mesmo, propícia aos consu-
mos culturais de maior diversão10. Em vez de superavaliar a intensida-
de da fé em matéria de cultura legítima entre os mais dotados cultural-
mente, a percepção dos diferenciadores culturais individuais permite ob-
servar a variedade dos momentos em que gostos e tendências muito di-
versos se exprimem. Por exemplo, ao pensar espontaneamente que o
grande leitor de romances ou de ensaios legítimos vai desdenhar com
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certeza – senso de dignidade cultural exige – a televisão (assistindo
pouco) ou vai ter um consumo muitíssimo seletivo (só assistindo ao
que há de mais cultural nos programas existentes), a teoria da legitimi-
dade cultural apóia-se implicitamente em uma teoria do ator que pres-
supõe sua monocoerência, sua homogeneidade disposicional e esque-
ce a variação dos contextos. Ora, a enquete empírica destrói tais evi-
dências eruditas fazendo surgir a possível (e até freqüente) variação
das disposições, atitudes, gostos ou interesses culturais em função so-
bretudo da área de prática considerada, de seu status e das circunstân-
cias da prática.

Os dispositivos televisual e radiofônico colocados na intimidade do-
méstica – tornando o consumo dos espetáculos de tevê (filmes, telefil-
mes, minisséries, programas humorísticos e jogos etc.) ou dos produ-
tos radiofônicos (música, jogos e divertimentos etc.) um consumo pri-
vado (individual, o casal ou a família) – fizeram historicamente cair de
modo considerável o grau de vergonha cultural sentida, e abriram
para públicos em princípio mais recalcitrantes (por sua alta formação
escolar) as vias do consumo de produtos comerciais “para grande pú-
blico”.

A segunda grande característica do consumo televisual e radiofônico,
que acompanha a privatização, mas que traz sua contribuição específi-
ca à facilitação dos consumos heterogêneos em relação ao registro cul-
tural mais esperado, é a gratuidade do consumo. A simples “liberda-
de” de olhar programas na tevê ou escutar programas de rádio “por cu-
riosidade”, porque se sabe que é possível desligar à vontade, sem ter
gastado nada, modifica fundamentalmente a relação com a oferta cul-
tural se comparada com a situação do público de filmes em salas de ci-
nema, que exige gastos consideráveis e supõe escolhas. Porque o ato de
pagar não tem apenas significado econômico: pagar voluntariamente
para chegar a um bem cultural é comprometer algo de si. Pagar (dar di-
nheiro) para aceder a um bem determinado é também, de certo modo,
“fazer um esforço”, mostrar suas prioridades, preferências, escolhas. E
percebe-se, ao inverso, que a evocação da gratuidade pode mostrar
distância para com o objeto consumido (vários entrevistados fazem o
seguinte raciocínio: “Quando é gratuito, não presto muita atenção.
Mas, se for preciso pagar, sou mais exigente, seleciono, escolho”).

O rádio e a televisão são assim fornecedores permanentes, ao mesmo
tempo privados e gratuitos, de imagens e/ou de sons que permitem
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uma ligação mais ampla e mais flexível com os produtos culturais do
que o acesso pago nos espetáculos e obras culturais (cinema, teatro,
música, dança, ópera etc.) ou o acesso gratuito a certas obras culturais
mas que exigem um deslocamento e, em certos casos, um consumo pú-
blico (museus, exposições, bibliotecas etc.). O rádio e a televisão tor-
nam possível o acesso imediato a produtos culturais que nunca se teria
a idéia de pagar para consumir. E esse modo de pensar vale tanto para
os públicos de fraco capital escolar que hesitam em pagar para ver um
espetáculo (filme, peça de teatro etc.) que poderiam não entender ou
que poderia ser aborrecido, quanto para os públicos de forte capital es-
colar que, quando têm de escolher, são levados mais por lógicas de
busca da “qualidade” e da “dignidade” culturais11.

Os símbolos televisuais de uma época de mistura de gêneros

A “mistura” de gêneros não é visível apenas na paleta das práticas e
das preferências culturais dos “consumidores”. Aparece também na
própria natureza de uma parte da produção cultural. A não ser que seja
esta que se adapte a partir de então aos diferenciadores culturais individu-
ais, interpretando-a como um ecletismo dos gostos característicos dos
indivíduos que compõem sua audiência. Se, por vezes, foi feita uma li-
gação entre ecletismo da oferta e diversidade dos públicos (o ecletismo
audiovisual tentando, em uma estratégia de “agradar a todos”, atingir
públicos diferentes em um único e mesmo programa com convidados e
assuntos dos mais diversos), nunca foi feita uma prospecção sistemáti-
ca da hipótese de uma diversidade cultural própria a cada indivíduo.
Quando se invoca o ecletismo dos públicos mais diversos, pressu-
põe-se o caráter homogêneo dos gostos desses diferentes públicos,
mas descarta-se a questão da possível mistura cultural das preferên-
cias em cada indivíduo que os compõem.

Tudo se passa como se a nova estrutura da oferta, caracterizada pela
mistura de gêneros, dos mais nobres aos mais comuns, fosse ao mesmo
tempo reflexo de novas estruturas de percepção e de apreciação (que
costumam gostar de misturas e até as procuram) e o que contribui para
formá-las, isto é, forjar os hábitos mentais e o gosto pelo variado, pelo di-
verso, pela mistura (até então) improvável de gêneros etc. A mistura ou
indiferenciação de gêneros é portanto mais que uma estratégia. É poten-
cialmente uma verdadeira fórmula geradora das práticas e das representa-
ções, isto é, uma disposição ou um hábito cultural que questiona as se-
parações, as delimitações, as fronteiras que costumavam ser delinea-
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das com firmeza. E quem continua a perceber e apreciar as coisas do
ponto de vista da “necessária” distinção dos gêneros só pode ver nes-
sas misturas confusões (de gêneros e de valores), uniões antinaturais ou
degradantes, portadoras de relativismo cultural (e isso, apesar de essa
mistura poder respeitar as diferenças de legitimidade entre os elemen-
tos que a compõem). Como afirmava Pierre Bourdieu: “O mais intole-
rável, para os que se julgam detentores do gosto legítimo, é sobretudo
a reunião sacrílega dos gostos que o gosto manda separar” (1979:60)12.

Na França, o símbolo televisual de uma época marcada pela mistura de
gêneros culturais é o programa Tout le Monde en Parle [Todo o mundo
fala disso] produzido e animado por Thierry Ardisson (France 2). “Ele
mistura todos os gêneros para grande prazer dos telespectadores”,
lê-se em um site da internet (Actustar) que dedica algumas páginas a
este último. O “grande prazer dos espectadores” é decerto uma suposi-
ção dos autores do texto, e seria possível evocar igualmente a irritação
de outros telespectadores diante desse tipo de espetáculo. “O que é la-
mentável em Thierry Ardisson”, escreve o jornalista Hugo Cassavetti,
“é sua mania de misturar tudo, a política e o sexo, o sério e o trivial, a
pertinência e a insolência, no meio de um show heteróclito e barulhen-
to no qual desfilam modelos bem avantajadas e um DJ difícil de atrair
multidões” (Cassavetti, 2002).

Em compensação, cabe dizer que é essa “mistura de gêneros” a estraté-
gia consciente que preside tanto a composição das atrações13 como as
variações de tipos de perguntas durante uma entrevista. Utilizando a
mistura explosiva dos temas (política, esporte, música, literatura, filo-
sofia, cinema, teatro) e das legitimidades (do presidente da Assem-
bléia Nacional a uma atriz pornô, de um prêmio Goncourt a um cômico
popular considerado “vulgar” pela imprensa cultural legítima), Ardis-
son é muitas vezes apresentado como “o único que se esfalfa na tevê
para juntar o cultural com o popular” (idem).

Amistura, que não é praticada só por ele (o que se depreende do estudo
de programas de tevê tais como On ne Peut pas Plaire à Tout le Monde
[Não se pode agradar a todo o mundo], Campus, ou, em uma época ligei-
ramente anterior, Nulle Part Ailleurs [Em nenhum outro lugar]14), era
muito mais improvável em um estágio anterior da oferta televisual
(com programas literários como Lectures pour Tous [Leituras para to-
dos] de Pierre Desgraupes e Pierre Dumayet ou mesmo Apostrophes
[Apóstrofos] de Bernard Pivot), em que o respeito das fronteiras cultu-
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rais era muito maior do que é hoje. De fato, quando os políticos, escrito-
res, atores, desportistas, cômicos etc. tinham programas específicos,
era raro vê-los lado a lado em um mesmo estúdio de televisão. Não es-
tamos muito longe dos dispositivos espetaculares descritos pelo histo-
riador norte-americano Laurence W. Levine: durante a primeira meta-
de do século XIX na América do Norte, misturavam-se indiscrimina-
damente cenas das peças de Shakespeare, trechos de comédias, canto-
res populares, mágicos ou malabaristas com trechos de ópera (Levine,
1988).

O GOSTO DOS OUTROS E AS DISTINÇÕES DE SI

Ao considerar os fenômenos de variações intra-individuais das práti-
cas e preferências culturais, não se questiona a existência de desigual-
dades sociais diante da cultura, nem a função social das formas cultu-
rais legítimas dominantes em uma sociedade hierarquizada. Mas des-
taca-se um tipo particular de função social ligada aos processos de di-
ferenciações individuais e de construção social dos indivíduos em so-
ciedades diferenciadas.

A principal conseqüência da muito freqüente mistura dos perfis cultu-
rais individuais é que, ao contrário do que aparentam muitos discursos
públicos, os indivíduos não vivem a distinção entre legítimo e ilegíti-
mo apenas como fronteira que separa grupos ou classes diferentes
(“eles” e “nós”), mas como linha de demarcação que diferencia os di-
versos membros de um mesmo grupo (os juízos de “vulgaridade” ou
de “fraqueza” cultural são muitas vezes emitidos sobre as pessoas so-
cialmente mais próximas: membros da família restrita ou ampliada,
grupos de pares, colegas de trabalho, cônjuge etc.) e como linha divisó-
ria entre si e si (os mesmos juízos culturais estigmatizantes podem diri-
gir-se a uma parte de suas práticas pessoais passadas ou presentes), li-
nha discriminatória que os atravessa intimamente. O que, do ponto de
vista estatístico, separa os grupos ou as classes da sociedade, atravessa
também em um ou em outro grau (a constatação é também estatistica-
mente fundamentada) grande parte dos indivíduos que compõem o
conjunto de grupos ou classes. A separação entre legítimo e ilegítimo
pode ser assim vivida como uma divisão interna, que pode provocar em
certos casos lutas de si contra si (Lahire, 2005). E essa internalização ou
interiorização da oposição, da luta ou do combate, permite, afinal, que
cada um domine mais ou menos as categorias “nobre” e “vulgar”,
“alto” e “baixo”, “grande” e “pequeno”, “digno” e “indigno”, “puro” e
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“impuro”, “refinado” e “grosseiro”, “raro” e “comum”, “inteligente” e
“burro” etc., como categorias de percepção dos comportamentos e dos
bens culturais.

Vivemos em sociedades diferenciadas e hierarquizadas, com mobilidade
social e geográfica muito mais forte que numerosas sociedades tradi-
cionais; sociedades altamente escolarizadas, mas marcadas também
por fortes concorrências educativas e culturais pela “pesca das almas”
(segundo a bela expressão de Max Weber). As condições de existência e
de coexistência nesse tipo de formações sociais são tais que é estatisti-
camente raro para determinado indivíduo ficar restrito apenas ao re-
gistro da alta legitimidade cultural ou ao da ilegitimidade cultural.

Como meio de legitimação (coletivo ou individual), as formas domi-
nantes de cultura fornecem um quadro que permite aos indivíduos dar
um sentido distintivo a suas práticas e seus gostos e sentir-se justifica-
dos por existir como existem, ter o sentimento de levar uma vida digna
de ser vivida, isto é, levar uma vida mais digna de ser vivida do que ou-
tras (Lahire, 1999). Função moral de apoio e de garantia da cultura
como cultura legítima. Mas se o mundo social é um campo de batalha,
também muitas vezes os indivíduos que o compõem são eles próprios a
arena de uma luta de classificações. E a luta de si contra si, a predomi-
nância de um si legítimo sobre a parte ilegítima de si, o controle e o do-
mínio do que há de ilegítimo em si contribuem para reforçar o senti-
mento de superioridade distintiva em relação àqueles que se imagina
não terem nenhum domínio nem controle de si (sujeitos à sua pulsão15

etc.). Domínio de si e domínio de outrem estão portanto indissociáveis;
as distinções e as lutas simbólicas são tanto individuais (intra-indivi-
duais e interindividuais) quanto coletivas (interclasses).

DO MODELO DE CONSUMO CULTURAL ONÍVORO AO ESTUDO DA
VARIAÇÃO INTRA-INDIVIDUAL DOS COMPORTAMENTOS

Apartir de um quadro conceptual próximo da teoria do capital cultural
e do espaço social dos estilos de vida de Pierre Bourdieu, Richard A.
Peterson formulou novas hipóteses com base em resultados de gran-
des enquetes quantitativas a respeito das preferências musicais nos
Estados Unidos. Embora ele defenda e valide em parte a hipótese de
que os gostos musicais são marcadores de estilos de vida e que estão
presentes de modo desigual nas diferentes classes sociais, chega no en-
tanto às seguintes conclusões relativas ao gosto das elites:
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“[...] o gosto das elites já não é definido como a apreciação expressa das
formas artísticas mais cultas (e como um desdém moral ou uma tole-
rância meio perplexa em relação a todas as outras expressões estéticas).
Atualmente está sendo redefinido como a apreciação da estética de
cada forma distinta, juntamente com a apreciação das artes eruditas.
Como o status provém do conhecimento e participação (quer dizer, do
consumo) em todas as formas, o termo onívoro parece apropriado” (Pe-
terson e Simkus, 1992:169, ênfase no original).

Os trabalhos de Peterson que se referem essencialmente às preferên-
cias musicais mostram que não só são frações minoritárias das classes
superiores que consomem os gêneros mais legítimos (o que é confirma-
do por minhas pesquisas) mas também que as classes superiores não li-
mitam seus gostos ao domínio legítimo.

De minha parte, tentei elaborar um modelo teórico de explicação das
práticas e preferências culturais que coincide com o ponto de vista de
Peterson e com muitos de seus resultados, mas que vai mais além. Faço
algumas reservas ou críticas parciais ao processo metodológico desse
autor bem como a algumas interpretações que ele apresenta. Essas re-
servas ou críticas só têm sentido em relação a um processo sociológico
de conjunto que, apesar de tratar de questões bem próximas, é bem di-
ferente do que foi realizado por Peterson. Seria assim possível imagi-
nar que basta constatar o paralelismo das pesquisas sem estabelecer
um diálogo entre elas. Mas cabe também pensar que os trabalhos de Pe-
terson teriam maior alcance se fossem considerados uma contribuição
específica à análise mais geral da variação intra-individual das práti-
cas e preferências culturais sob o aspecto do grau de legitimidade des-
sas práticas e preferências.

As principais diferenças, tanto empíricas quanto metodológicas e teó-
ricas, entre meu trabalho e o de Peterson, podem ser resumidas em cin-
co pontos de importância desigual.

1) Enquanto Peterson concentra a atenção no domínio musical e pros-
pecta a diversidade dos gostos dentro desse domínio (variações inter-
gêneros musicais), ampliei a área de observação a campos culturais di-
ferentes – leitura, música, cinema, televisão, passeios culturais e laze-
res – para melhor abranger a idéia de “estilo de vida cultural”, o que me
permite verificar tanto as variações intra-individuais de comporta-
mentos de um domínio cultural para outro (variações interdomínios)
quanto as variações intra-individuais de comportamentos dentro de

Indivíduo e Mistura de Gêneros: Dissonâncias Culturais e Distinção de Si

811



um mesmo domínio cultural (variações intradomínios culturais). Já
Peterson tende a generalizar sua proposta para todos os comporta-
mentos culturais, embora seus dados se restrinjam quase sempre ao
domínio musical. Como lembraram Van Rees, Vermunt e Verboord, a
interpretação de Peterson e seus colaboradores “exige dados sobre um
amplo espectro de preferências e práticas culturais (música, leitura, te-
levisão, filmes, esporte etc.) e não relativos apenas a um único setor
cultural” (Van Rees, Vermunt e Verboord, 1999:350).

2) Como já observei anteriormente, enquanto Peterson se refere ao pro-
blema das preferências musicais, ampliei a questão para práticas e prefe-
rências culturais, mostrando que, no fundo, os atores sociais não se de-
finem apenas e, às vezes, nem principalmente, por suas preferências,
mas pelas práticas efetivas. Em matéria cultural como em tantas ou-
tras, existem práticas de acompanhamento e uma infinidade de práti-
cas não “escolhidas”, mas que são o resultado de compromisso com o
cônjuge ou os amigos, e práticas decorrentes de hábitos ou de automa-
tismos, mas que não estão subjetivamente associadas a gostos, prefe-
rências ou paixões. Certos indivíduos passam às vezes mais tempo fa-
zendo coisas ou consumindo produtos culturais sem acentuado “gosto
pessoal” por essas coisas ou por esses produtos, do que externando
preferências culturais que mostrem sua “identidade cultural pessoal”.

Ora, a idéia de consumidor “onívoro” tende a concentrar nos próprios
indivíduos (em suas propriedades intrínsecas) o que é apenas produto
do encontro entre seus patrimônios de disposições, de apetências ou
competências incorporadas, e determinados contextos institucionais
ou relacionais. Ametáfora zoológica leva Peterson a só considerar a va-
riedade dos gostos, ao passo que parte importante da variedade das
práticas e preferências é explicável tanto pela diversidade dos contex-
tos e dos motivos nos/pelos quais os consumidores são levados a agir
quanto pelo ecletismo pessoal ou pela multiplicidade das propensões
culturais interiorizadas. Ao reduzir o conjunto de casos de variações
intra-individuais das preferências musicais ao modelo do ecletismo cul-
tural, Peterson parece ceder a um certo modismo estético e cultural.

A desconsideração, nas grandes enquetes estatísticas, das circunstân-
cias particulares ou das condições mais recorrentes nas quais os atores
são levados a “consumir” este ou aquele produto cultural, dos motivos
ou “motivações” que acompanham suas práticas, contribui para apla-
nar a realidade social e igualar práticas ou gostos que não são equiva-
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lentes. A metáfora zoológica, que fica nas mentes, é portanto potencial-
mente perigosa na medida em que pode levar a pensar – o que é des-
mentido claramente pelos dados das entrevistas – que os consumido-
res praticam tudo o que declaram praticar ou gostam de tudo o que de-
claram gostar com a mesma intensidade, nas mesmas condições e pe-
los mesmos “motivos” (ou com as mesmas “motivações”). O onívoro,
como diz o dicionário, “nutre-se indiferentemente de alimentos de ori-
gem animal ou vegetal”. Ora, os consumidores culturais nunca se
apropriam indiferentemente dos produtos pertencentes aos diferentes
registros culturais (dos mais divertidos aos mais sérios, dos mais co-
merciais aos mais puros, dos mais populares aos mais eruditos etc.).

3) Peterson e seus colegas não conseguem de fato mostrar as provas da
existência de uma estética radicalmente “nova” (mais eclética ou mais
heterogênea que “antes”). É impossível passar da constatação históri-
ca (bem documentada pelo historiador Laurence W. Levine) segundo a
qual teria havido períodos de separações mais fortes (e até de oposi-
ções) dos gêneros, das artes e dos públicos, à dedução sociológica se-
gundo a qual os membros das classes dominantes teriam sido mais mo-
nocultos no início do século XX, e ter-se-iam tornado mais multicultos
a partir dos anos 1970-1980. Como destaquei (Lahire, 2004:166-174), os
dados de enquetes dos anos 1960 na França levam a pensar que o homo
pluralis já existia nessa época, mas que as condições públicas (a nature-
za do debate público e das problematizações culturais) e científicas
não eram favoráveis à sua divulgação. Nos períodos em que as distân-
cias entre registros legítimos e populares são menos pronunciadas, os
comportamentos culturais “desviantes” da elite podem ser declarados
publicamente com mais facilidade, em vez de ficarem confinados no
espaço privado. O próprio Peterson cita dados mais antigos16 que ten-
dem a pôr em dúvida a idéia de entrada em um “novo” mundo (chama-
do às vezes de pós-moderno). Parece-me haver aqui um erro de inter-
pretação bem conhecido em ciências sociais, ou seja, a confusão de uma
mudança de modelo da realidade (do ponto de vista de conhecimento
sobre o mundo) com uma mudança histórica na própria realidade (na
natureza das práticas culturais e das relações com a cultura).

4) Peterson constata entre as elites uma tendência ao consumo onívoro –
raros são os que ficam nos registros culturais mais legítimos – e inter-
preta esse fato como forma de “ecletismo cultural” em relação à ten-
dência ao consumo unívoro que seria muito mais pregnante nas classes
populares. Ora, ao abrir o campo de investigação como fiz, percebe-se
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que todas as classes sociais então envolvidas, em um ou em outro grau,
por essa variação intra-individual de um registro cultural ao outro. Se
as análises que desenvolvi mostraram a importância de perfis culturais
dissonantes (“onívoros”, segundo a terminologia de Peterson) entre os
dirigentes e profissionais intelectuais superiores (74,3%), mostraram
também e sobretudo a predominância desses perfis entre a juventude
escolarizada (83%) e os dirigentes médios (79%). Logo, a simples hipó-
tese referente à emergência de novas elites ou de novos comportamen-
tos culturais entre as elites não se sustenta. Do mesmo modo, é difícil
qualificar de “unívoros” os membros das classes populares que têm
muito mais chance estatística de ter um perfil cultural dissonante (60,9%
dos empregados; 58,5% dos operários qualificados; e 47% dos operá-
rios não-qualificados) do que um perfil consonante pouco legítimo (res-
pectivamente, 18,3%; 24,6%; e 26,7%).

Todos esses fatos impõem, portanto, uma interpretação bem mais am-
pla da estrutura e do funcionamento geral de nossas sociedades, como
tenho tentado demonstrar neste artigo: com uma estrutura muito frag-
mentada, mas sempre hierarquizada, da oferta cultural, uma multidão
de pequenas mobilidades sociais, profissionais e escolares tanto inter-
generativas como intragenerativas, uma pluralização dos quadros de
socialização (familiares, escolares, profissionais, culturais etc.) nos
quais os atores dessas sociedades são levados a se construir-formar-fa-
bricar e uma transformação significativa do modo de seleção escolar
de todos os alunos (e não apenas das elites).

As hipóteses formuladas por Peterson e seus colaboradores a respeito
das causas do caráter onívoro dos consumos culturais parecem-me
amplas demais e às vezes até um pouco idealistas quando consideram
as raízes morais das atitudes culturais. Assim, quando Peterson e Kern
lembram que, desde o período nazista, todo comportamento que possa
ser julgado racista é mal recebido e que a passagem “de esnobe exclusi-
onista para onívoro inclusionista pode assim ser vista como parte da
tendência histórica a uma maior tolerância com respeito a valores dife-
rentes” (1996:905), esses autores cedem a uma espécie de angelismo
abstrato, sociologicamente pouco realista. Além do fato de não estar
provado que os consumidores com mais alto nível de educação tenham
efetivamente vivido em um gueto cultural legítimo durante os perío-
dos em que a separação nítida entre “cultura erudita” e “cultura popu-
lar” era explicitamente reivindicada e institucionalmente organizada,
o angelismo sociológico da explicação por vontade de “mostrar respei-
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to pelas expressões culturais de outrem” corresponde mal à realidade
das lutas de classificação que toda enquete sobre práticas culturais
consegue pôr em evidência.

Declarar que se gosta de um número maior de gêneros musicais do que
as outras pessoas será por acaso sinal de mais tolerância ou apenas o re-
flexo de um conhecimento musical mais extenso que não exclui uma
hierarquização simbólica muito rígida? Inversamente, será que não
gostar de certos gêneros musicais significa necessariamente “intole-
rância”? Não apreciar uma coisa não é um sentimento incompatível
com aquele que consiste em pensar que outros têm todo o direito de
gostar dela. Os consumidores das classes populares, que são mais nu-
merosos que os das classes superiores ao designar um maior número
de gêneros musicais de que não gostam, são assim não apenas qualifi-
cados de “unívoros” mas também suspeitos de intolerância (ou, para
usar um eufemismo, de “falta de tolerância”). E certos pesquisadores
sentem-se com direito de perguntar de forma mais geral, com a boa
consciência do etnocentrista que se ignora: “Serão os ‘unívoros’ menos
tolerantes em outros pontos?” (Bryson, 1997:150). O intérprete vai rá-
pido demais e traça espontaneamente um retrato mais favorável das
novas elites mais tolerantes, mais ecléticas, menos sectárias (seria pos-
sível dizer “culturalmente cosmopolitas”), do que das classes popula-
res mais restritas, menos tolerantes e menos abertas.

5) O modo de administração da prova utilizado por Peterson e seus co-
laboradores não está plenamente adaptado à hipótese que pretendem
validar, pois não é mostrando a existência de certa diversidade de gos-
tos culturais entre as elites que se pode provar o caráter “onívoro” dos
membros da elite. De fato, Peterson permanece fechado em um raciocí-
nio e em uma metodologia na escala do grupo no seu conjunto, ao passo
que sua hipótese e interpretação supõem que ele estabeleça sua consta-
tação de variedade cultural em escala individual, sobre os membros do
grupo, desenvolvendo o mesmo procedimento utilizado por mim. É
também a crítica que lhe fazem Van Rees, Vermunt e Verboord quando
afirmam que, para que as hipóteses de Peterson sejam válidas, os com-
portamentos culturais “devem ser medidos em nível individual e não
em nível agregado de status ocupacional” (1999:350)17. É possível
opor-lhe absolutamente o fato de ele não mostrar comportamentos in-
dividuais “onívoros” e que a variedade cultural estabelecida no nível
do grupo pode simplesmente significar a existência de uma infinidade
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de pequenos subgrupos ou frações de grupos “unívoros”, mais especi-
almente interessados por este ou aquele gênero musical.

Se Peterson e seus colaboradores não conseguem tirar todas as conse-
qüências de seus resultados é porque sua cultura teórica não os torna
sensíveis à questão da escala de análise a partir da qual emitem suas
constatações e não lhes permite inserir em sua análise a questão da va-
riação intra-individual dos comportamentos culturais e a outra, correlati-
va, de seus determinantes sociais (ou seja, da pluralidade das influên-
cias socializadoras e dos contextos de práticas/consumos que se en-
contra na origem dessa variação).

De modo diverso de Richard A. Peterson, cuja teoria sociológica geral
permanece bem discreta e implícita, meu estudo funda-se em um pro-
grama científico que é o da sociologia do social em escala individual.
Essa sociologia, que se interessa pelo social incorporado, individuali-
zado, assim como pelas variações intra-individuais dos comportamen-
tos, é levada a questionar a noção de habitus (invocada por Pierre Bour-
dieu para explicar culturas ou hábitos de grupos ou de classes) como
sistema de disposições transferível ou como fórmula geradora (única) das
práticas (Lahire, 2003).

Pressupondo amplamente um mecanismo geral de transferibilidade cul-
tural em ação, Pierre Bourdieu de fato nunca testou essa hipótese em
seus trabalhos empíricos. Assim, o sentido de legitimidade cultural
adquirido em um domínio seria implicitamente transferível para os
outros domínios (Bourdieu e Darbel, 1969:99-100). Dois motivos prin-
cipais são invocados para apoiar a idéia de transferência. O primeiro é
uma espécie de atribuição estatutária e de sentido da dignidade e do
dever culturais que faz com que, considerando a posição social, o nível
de escolaridade etc., do indivíduo altamente escolarizado, ele tenha de
fazer de tudo para “manter sua posição” seja qual for o domínio consi-
derado. O segundo é o de uma competência técnica (uma série de hábi-
tos intelectuais) que, inicialmente construída na escola a partir do estu-
do de obras literárias (“uma aptidão, também generalizada e transferí-
vel à classificação por autores, gêneros, escolas ou épocas”), permite
saber, por analogia, que direção tomar para apropriar-se legitimamen-
te das obras extraliterárias (pintura, música, teatro, cinema etc.).

Mas um dos grandes pressupostos do modelo de transferência genera-
lizado é também a homogeneidade (sob o ângulo da legitimidade cul-
tural) das múltiplas situações culturais vividas pelos atores. Em outras
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palavras, sem dizer claramente, o sociólogo formula a hipótese de que
o que é legítimo e desejável aqui continua a sê-lo também ali. Movido
por um “é mais forte que eu” cultural, o ator não teria nenhuma noção
das situações e sempre empregaria as mesmas disposições culturais
sejam quais forem as pessoas com quem se encontra (independente-
mente de suas propriedades sociais e culturais) e seja qual for a nature-
za – formal ou informal, tensa ou distendida – da situação.

Além disso, aposto cientificamente que é possível tornar mais comple-
xo o quadro da realidade social se for dada mais atenção à complexida-
de dos indivíduos socializados. Essa complexidade deve-se a dois
grandes motivos: a) os indivíduos são, em nossas sociedades, sujeitos a
experiências socializadoras heterogêneas e às vezes até contraditórias
(o que vale em matéria de cultura como em outras áreas) e são, por isso,
portadores de uma pluralidade de disposições, apetências e compe-
tências; b) esses mesmos indivíduos não são levados a agir sempre nas
mesmas condições, nos mesmos contextos de ação e seus patrimônios
individuais de disposições, apetências e competências estão portanto
sujeitos a solicitações variáveis (Lahire, 1998; 2002; 2003).

Essa reflexão de fundo referente aos objetos da sociologia leva-me a in-
dagar outra vez os (bons e maus) motivos que fizeram com que, de
Émile Durkheim a Pierre Bourdieu, os sociólogos tenham tido a ten-
dência de deixar de lado as realidades sociais em escala individual18. E
é esse tipo de indagação – que Richard A. Peterson não faz – que obriga
à adoção de uma metodologia adaptada, partindo sobretudo da cons-
trução de perfis culturais individuais (a gama de suas práticas e prefe-
rências mais ou menos legítimas em áreas culturais variadas) antes de
colocar os indivíduos em categorias (idade, sexo, socioprofissional ou
cultural). É sobre esses desafios mais gerais para a sociologia que pre-
tendo agora concluir.

SOCIALIZAÇÕES MÚLTIPLAS E INDIVÍDUO COMO MISTURA DE GÊNEROS

O sociolingüista William Labov sempre destacou em suas enquetes
que é raro encontrar “locutores de estilo único”. O estilo lingüístico va-
ria em um mesmo locutor de uma para outra situação, e sobretudo em
função de seu grau de oficialidade. Quanto mais tensa e formal é a situ-
ação, tanto mais o locutor tenta conformar-se ao estilo (registro lexical
e sintático, pronúncia) mais legítimo. Os locutores se diferenciam, é
claro, de acordo com a gama mais ou menos ampla de estilos lingüísti-
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cos de que dispõem, mas todos conhecem variações mais ou menos for-
tes de suas produções de linguagem (Labov, 1976)19.

Mutatis mutandis, cabe afirmar que é bem mais raro encontrar consumi-
dores culturais uniestilo que consumidores culturais pluriestilos. E,
como para as produções de linguagem, as variações observáveis expli-
cam-se essencialmente pela pluralidade dos contextos culturais nos
quais os atores foram socializados no decurso de seu passado e que são
levados a freqüentar durante suas múltiplas interações presentes: he-
terogeneidade das condições de socialização culturais passadas e plu-
ralidade dos contextos de práticas ou de consumos culturais presentes.

É o interesse sociológico das variações intra-individuais dos compor-
tamentos que tento destacar no âmbito de uma sociologia da pluralida-
de disposicional (a socialização passada é mais ou menos heterogênea
e proporciona disposições heterogêneas e às vezes contraditórias) e
contextuais (os contextos de atualização das disposições são variados).
Assim, o ator individual não aciona invariavelmente, transcontextual-
mente o mesmo sistema de disposições (ou habitus), mas podem obser-
var-se mecanismos mais sutis de entrada em descanso/entrada em ação ou
de inibição/ativação de disposições; mecanismos que supõem, evidente-
mente, que cada indivíduo é portador de uma pluralidade de disposi-
ções e atravessa uma pluralidade de contextos sociais. O que determi-
na a ativação de tal disposição em tal contexto é então o produto da in-
teração entre relações de força interna e externa: relações de força entre
disposições mais ou menos fortemente constituídas durante a sociali-
zação passada (interna) e relações de força entre elementos (caracterís-
ticas objetivas da situação, que podem ser associadas a pessoas dife-
rentes) do contexto que pesam mais ou menos sobre o ator (externo).

A medida da amplidão dos fenômenos de “perfis culturais dissonan-
tes” leva não apenas a conceder um lugar entre as ciências sociais à in-
terrogação sobre as variações intra-individuais dos comportamentos –
o que ainda não é muito conhecido (Lahire, 1998; 2002 e 2004:695-736) –
mas também a elaborar uma teoria do ator indissociavelmente disposi-
cionalista e contextualista que se diferencia tanto das teorias sociológi-
cas que esquecem os contextos (suas especificidades e suas variações)
explicando tudo pela cultura, pela mentalidade, pelo código de com-
portamento ou pelo sistema de valores ou de disposições de que seri-
am portadores os indivíduos, quanto das teorias que, ao contrário, co-
locam toda a explicação do lado dos contextos, de suas estruturas ou de
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suas possibilidades (Gibson, 1979). Só uma sociologia da pluralidade
disposicional e contextual pode explicar da forma mais completa pos-
sível esses fenômenos (muito regulares e também objetiváveis estatis-
ticamente quanto os ligados aos grupos) de variações intra-indivi-
duais dos comportamentos culturais.

Nas sociedades social e culturalmente diferenciadas, os mesmos indi-
víduos freqüentam quase sempre sucessiva ou alternativamente vá-
rios registros culturais (dos mais legítimos aos menos legítimos, pas-
sando pelos que estão em via de legitimação). As realidades microscó-
picas (as variações intra-individuais e interindividuais), quase sempre
ignoradas por motivos teóricos pelas ciências sociais, remetem às pro-
priedades mais fundamentais da realidade macroscópica. O espaço de
investigação que se abre ao leitor é o de uma sociologia em escala indivi-
dual que analisa a realidade social levando em conta sua forma indivi-
dualizada; uma sociologia que leva em consideração que traços de ex-
periências socializadoras diferentes, e às vezes contraditórias, podem
(co)habitar (no) mesmo corpo, que disposições mentais e comporta-
mentais mais ou menos duravelmente incorporadas podem manifes-
tar-se ou ser mantidas latentes nos diferentes momentos da vida social
(segundo os domínios da prática) ou de um percurso biográfico.

A sociologia tem assim os meios teóricos e metodológicos de dar corpo
à idéia segundo a qual cada indivíduo pode ser definido – tendo em
vista a pluralidade de influências socializadoras que pode ter vivido e
a diversidade dos contextos nos quais é levado a agir – como uma “mis-
tura de estilos” ou uma “mistura de gêneros”.

(Recebido para publicação em maio de 2007)
(Versão definitiva em julho de 2007)
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NOTAS

1. O procedimento metodológico complexo utilizado a partir da enquete “Práticas cul-
turais dos franceses – 1997" (DEP/Ministério da Cultura; n = 3.000) e que permite
enunciar sinteticamente tais resultados é longamente exposto em Lahire
(2004:117-207). Nele, o leitor encontra a explicação completa e os principais resulta-
dos dessa pesquisa. Os perfis culturais individuais foram construídos a partir de in-
dicadores dos gêneros musicais mais ouvidos, os gêneros de livros mais lidos, os gê-
neros de filmes preferidos, os programas de televisão escolhidos, os gêneros de pas-
seios ou de visitas culturais e os lazeres-divertimentos praticados. Esse procedimen-
to estatístico foi completado por 111 entrevistas realizadas com pessoas de caracte-
rísticas sociais diversificadas (segundo a idade, o sexo, o nível de escolaridade, o tipo
de formação escolar, a origem social e a posição socioprofissional).

2. E não se compreenderiam as evoluções individuais em matéria de práticas e de gos-
tos culturais se não fossem reconstruídas as dinâmicas que fazem, de um simples há-
bito, paixão ou, ao contrário, algo que logo se abandona; que o que era obrigatório
possa, ao final de um longo processo de interiorização ou por outras circunstâncias,
transformar-se em gosto pessoal; que tudo o que era praticado para agradar aos ou-
tros se transforme em prática para o prazer pessoal, ou que o que era gosto ou paixão
passe a ser simples hábito etc.

3. Neste texto não abordo tal ponto porque exige a explanação de uma longa série de ar-
gumentos e de provas empíricas. Mas ele está amplamente desenvolvido em Lahire
(2004, cap. 14:497-555).

4. Para as análises minuciosas de cada um desses pontos, baseadas em uma longa série
de elementos de provas empíricas, remeto à leitura de Lahire (2004:411-668).

5. Nossas análises coincidem nesse ponto com as de Erickson (1996).

6. Sobre a distinção entre “cultura quente” e “cultura fria”, cf. a obra da helenista Flo-
rence Dupont (1994).

7. O filósofo Ludwig Wittgenstein dizia a respeito dos filmes norte-americanos a que
gostava de assistir depois de um esforço intelectual intenso que eles tinham “o efeito
de um bom banho de chuveiro” (Malcolm, 1988:336-337).

8. Cf. sobre esse ponto a análise do karaokê (Lahire, 2004:616-624) que, embora sendo o
oposto da cultura da fria contenção, do domínio dos sentimentos ou das emoções ca-
racterística dos apreciadores esclarecidos de museus ou dos espectadores de concer-
tos de música clássica ou de ópera, pode fazer parte do programa de pessoas de forte
capital cultural.

9. Convém lembrar que a porcentagem de lares franceses proprietários de um aparelho
de tevê era, em 1960, de 13% e, desde 1989, chegou a 96%. Quanto ao rádio, passou de
5% em 1930 a 96% em 1973.

10. Isso não surpreende os leitores do sociolingüista norte-americano William Labov,
cujas pesquisas mostram que o esforço dos locutores para falar em um registro pa-
drão é tanto maior quanto a situação for pública e oficial (Labov, 1976).

11. Mede-se, por exemplo, o efeito da passagem dos filmes das salas de cinema para a te-
levisão (com difusões múltiplas e possibilidade de gravação em vídeos ou DVD) so-
bre as características de seus públicos (Guy, 2000). Quanto mais antigos são os filmes,
maior é a chance de serem vistos, e até apreciados, por um público diferente do que
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se havia deslocado para vê-los nas salas de cinema. Por um lado, os filmes de autor
“reservados” inicialmente ao público mais diplomado e cinéfilo encontram assim
públicos mais amplos que não se teriam deslocado nem pagado para vê-los com
medo de se aborrecer ou de não entender nada, mas que têm a curiosidade de vê-los
na tevê. Por outro lado, os filmes para um público maior e os menos legítimos (filmes
de ação ou de aventuras, filmes policiais ou cômicos) podem ser vistos por públicos
de exigências culturais habitualmente mais altas, que não teriam ido vê-los nos cine-
mas – nobreza cultural exige – mas que gostam de vê-los gratuitamente em casa, sem
sentir vergonha cultural e sem estar junto de públicos de características sociais e cul-
turais muito diferentes das suas.

12. Por exemplo, Marc Fumaroli, professor no Collège de France (Cátedra de Retórica e
Sociedade na Europa – séculos XVI e XVII), declarou no final do século XX sua repul-
sa à confusão entre “o Fórum e o Circo, Quaresma e Carnaval” (1992:300-301); tam-
bém Alain Finkielkraut, professor de filosofia na École Polytechnique e ensaísta, cri-
tica a “mestiçagem” de seus contemporâneos em La Défaite de la Pensée (1987).

13. Analisei a composição das atrações (de 2001 a 2002) de dois programas de grande au-
diência da televisão francesa – Tout le Monde en Parle [Todo o mundo fala disso] e On
ne Peut pas Plaire à Tout le Monde [Não se pode agradar a todo o mundo] – em La Cultu-
re des Individus (Lahire, 2004:637-668).

14. Tais programas tratam da atualidade cultural, política e midiática. A respeito de
Nulle Part Ailleurs, programa que fez parte do sucesso da cadeia francesa chamada
Canal +, existe um trabalho de Le Guern e Teillet (2003).

15. Tema que se encontra tanto em um filósofo estudioso do declínio como Alain Fin-
kielkraut (1987) como nos textos mais politicamente engajados do sociólogo Pierre
Bourdieu (2001).

16. “De fato, nos anos 1960, Wilensky (1964:194) ‘não conseguia achar um só que fosse,
entre 1.354 moradores da área de Detroit, que, de alguma maneira, não houvesse tido
contato com material de categoria média ou ruim’ [...]” (Peterson e Kern, 1996:901).

17. Cf. também Van Eijck (2000).

18. Cf. “Post-Scriptum: Individu et Sociologie” (Lahire, 2004:695-736).

19. Dediquei em L’Homme Pluriel um parágrafo intitulado Code Switching et Code Mixing
au Sein d’un Même Contexte que destaca a importância de uma parte da sociolin-
güística para a sociologia das variações contextuais dos comportamentos individu-
ais (Lahire, 1998:74-76).
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ABSTRACT
Individual and Gender Mix: Cultural Dissonances and Selfness

The examination of cultural practices and preferences based on
intra-individual behavior variation fosters a portrait of the social world that
does not rule out individual singularities and that avoids cultural caricatures
of social groups, thereby revealing that the border between “cultural
legitimacy” and “cultural illegitimacy” not only separates different social
classes, but also shares the different cultural practices and preferences by the
same individuals in all classes. Without questioning the existence of social
inequalities vis-à-vis the more legitimate cultural forms, this approach allows
highlighting the statistical frequency of individual cultural profiles formed by
heterogeneous and dissonant elements. Consideration of the socio-historical
conditions in the production of heterogeneous cultural profiles unveils the
consequences of these frequent cultural dissonances from the perspective of
interpreting the social functions of culture, thus emphasizing the interest in
studying individual variations in behaviors within a sociology of
dispositional and contextual plurality.

Key words: genders; cultural practices; behavior

RÉSUMÉ
Individu et Mélanges des Genres: Dissonances Culturelles et Distinction
de Soi

En envisageant les pratiques et les préférences culturelles sous l’angle de la
variation intra-individuelle des comportements, on aboutit à un tableau du
monde social qui ne néglige pas les singularités individuelles et évite la
caricature culturelle des groupes sociaux. Le fait central qui apparaît alors est
que la frontière entre la “légitimité culturelle” et l’“illégitimité culturelle” ne
sépare pas seulement les différentes classes sociales, mais partage les
différentes pratiques et préférences culturelles des mêmes individus, dans
toutes les classes. Sans remettre en cause l’existence d’inégalités sociales
devant les formes culturelles les plus légitimes, un tel point de vue de
connaissance permet de mettre en évidence la forte fréquence statistique des
profils culturels individuels composés d’éléments hétérogènes ou dissonants.
Après être revenu sur les conditions socio-historiques de production de profils
culturels hétérogènes, on peut tirer les conséquences de ces fréquentes
dissonances culturelles du point de vue de l’interprétation des fonctions
sociales de la culture et souligner l’intérêt de l’étude des variations
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intra-individuelles des comportements dans le cadre d’une sociologie de la
pluralité dispositionnelle et contextuelle.

Mots-clé: genres; pratiques culturelles; comportements
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